
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, siri centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

CONTRATO N° 028/2024 

CREDENCIAMENTO PÚBLICO N° 006/2023 
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 006/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 142/2023 

O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CÁSSIA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público 
interno, estabelecido na Travessa Professora Helena, s/d, nesta cidade de Santa Rita de Cássia, inscrito no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o 13.880.711/0001-40, neste ato representado pelo seu Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, Sr. José Benedito Rocha Aragão, brasileiro, odontólogo, residente e domiciliado nesta cidade 
de Santa Rita de Cássia (BA), portador da identidade profissional n°. 2652-CRO-BA, e CPF 207.067.153-49, o 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA RITA DE CÁSSIA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito 
público interno, estabelecido na Praça Sito Pedro, s/n°, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n°. 
11.366.643/0001-70, neste ato representada pela Secretaria Municipal de Saúde, Sra. Leila Bonfim de Araújo 
Serpa, brasileira, casada, portadora da Identidade na. 11.901.412-21-SSP-BA e CPF 564.903.645-49, residente e 
domiciliada na Rua Ourinhos, n°. 535, nesta cidade de Santa Rita de Cássia (BA), e de outro lado, como 
Contratada: Sr Jean Jefferson da Silva Furtado, pessoa física, inscrita no CPF n°017.593.715-05, portador da cédula 
de identidade RG n° 1436106192 SSP-BA residente na Rua Alto da Boa Vista, 1190, Bairro das Extremidades, Santa 
Rita de Cássia — BA, tem entre si ajustado o presente CONTRATO, submetendo as partes aos preceitos legais 
instituídos pela Lei n.° 8.666, de 21/06/93, e as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Constitui Serviço deste instrumenlo a contratação de pessoa física especializada para prestação de 
serviço de enfermagem no PSF 08 Afonso L:d7 Dias, de forma atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde 
de Santa Rita de Cássia — BA. 

CLÁUSULA SEGUNDA —DAS NORMAS DE REGÊNCIA DO CONTRATO 

2.1 . O presente CONTRATO rege-se pelas seguintes normas: 

I) Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, n°8.883, de 8 de junho de 1994 e n°9.648, de 27 de maio de 1998 e 
demais disposições legais reguladoras de licitações da Administração Pública Federal; 
ILL. Lei n'9.433/05; 
III) Lei Estadual if 9.433/2005 
IV) Lei 8.080/90. 
V) Constituição Federal 1988 
VI) LEI N°10.520/02 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA VEICULAÇÃO. 
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GABINETE DO PREFEITO 
CNN: 13.880.711/0001-40 
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3.1 A presente contratação é efetuada em conformidade com o resultado da Licitação, promovida pelo 
Credenciamento n° 006/2023, Processo Administrativo n° 142/2023, Chamada Pública n ° 006/2023 em que à 
CONTRATADA foi ratificada o objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E PAGAMENTO 

4. .0 valor mens.al do presente Contrato é estimado em R$ 4.318,00 (quatro mil e trezentos e dezoito reais), 
tomando-se por base pela ata realizada pelo Concelho Municipal de Saúde de Santa Rita de Cássia — BA, cujo valor 
total. para 12 (doze) meses, estima-se em R$ 51.816,00 (cinquenta e um mil, oitocentos e dezesseis reais). 

4.2. O pagamento será realizado de acordo com a solicitação após a emissão da Nota Fiscal, e estarão inclusos 
todos os custos e despesas inerentes à sua execução, seguros, custos previdenciários, impostos e taxas de qualquer 
natureza, de acordo com a proposta apresentada pela CONTRATADA, que é parte integrante deste, entendido este 
como preço justo e suficiente dos serviços, objeto deste instrumento. 

4.3. A Nota Fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora da licitação e deverá vir 
acompanhada das Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista. 

4.4. A contagem do prazo para pagamento, estando o objeto devidamente executado e toda a documentação 
completa e de acordo com as cláusulas deste Termo, iniciará somente quando da abertura do expediente de 
pagamento no órgão que emitiu a nota de empenho ou o contrato. 

4.5. O pagamento devido ao contratado será efetuado através de transferência bancária, após a entrega do bem, 
devidamente atestado o cumprimento da obrigação do objeto da licitação, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
após a apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) conferida(s) e aprovada(s) pelo setor de liquidação do 
Munkipio. 

4.6. A nota fiscal/fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para as 
necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua reapresentação para efeito 
de pagamento. 

4.7. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto para que 
a CONTRATADA suspenda o serviço do objeto deste contrato 

4.8. Em se tratando de execução de serviço, serão divididos da seguinte maneira: o valor global dos serviços 40% 
(quarenta por cento) referem-se aos custos da CONTRATADA, tais como despesas com materiais, insumos, 
hospedagens e alimentação, e 60% (sessenta por cento) referem-se à prestação dos serviços aqui estipulados. A 
empresa deverá emitir o relatório. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5 As despesas decorrentes do presente contrato estarão alocadas na seguinte dotação orçamentária: 

/ "V")  \ 

J')
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, sin centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

Unidade Orçamentária: 02.07.001 — Fundo Municipal De Saúde 

Projeto de Atividade: 10.301.11.2022 — Manutenção das Ações do Fundo Municipal de Saúde 
Projeto de Atividade: 10.301.11.2027 - Gestão das Ações do FMS - Atenção Básica 

Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00 — Outros Serviços Terceiros - Pessoa Física 

Fonte: 1 500 1002 - Receitas de Impostos e Transferências de Impostos Saúde 15% 
Fonte: 1 600 - Transf. Rec. Sist. Único Saúde - Custeio SUS UNIÃO 

CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTE, DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS E DO REEQ1UILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO. 

1) DO REAJUSTE 

1\1=io haverá reajuste de preços durante a vigência do instrumento contratual, bem como dos eventuais aditivos 
firmados. 

2) DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS 

Será permitida a repactuação do contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, a 
ce”tar da data do orçamento a que a proposta se referir, ou da data da última repactuação. Será adotada como data 
du orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente 
que estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, 
de antecipações e de benefícios não previstos originariamente. A repactuação será precedida de demonstração 
analítica do aumento dos custos e em casos de contratação de terceirização. 

DO R EEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

Pode haver reequilibrio econômico-financeiro do instrumento contratual na hipótese de sobreviverem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica 
ex:raordinária e extracontratual (art. 65, inc. II, alínea d). 

caw, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos componentes dos custos do 
Contrato, devidamente justificada, onde tal demonstração será analisada pela Prefeitura para verificação de sua 
viabi i idade e/ou necessidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E RENOVAÇÃO 

. O prazo de vigência e execução do CONTRATO é de 12 (doze) meses da data da sua assinatura. 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, s/n centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

Parágrafo Findo o prazo indicado acima, o CONTRATO poderá ser renovado por novos e sucessivos períodos 
de 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, observado o disposto no parágrafo 2°. 

Parágrafo 2°. As renovações sucessivas do CONTRATO ficarão sujeitas ao interesse da Prefeitura quanto a 
r-, •lin:tenção do objeto e de os preços praticados, com os reajustes legais, estarem de acordo com as práticas de 
mercado. 

F,:r raf;) 30. A prorrogação a critério do CONTRATANTE, mediante Termo Aditivo, de acordo com os Art 57, 
seu:, incisos, parágrafos e alíneas e 65 seus incisos, parágrafos e alíneas da Lei 8.666/93. 

CLÁ11SULA OITAVA — DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

8. . DA CONTRATANTE 

F 1.1. A SECRETARIA Municipal de Saúde obriga-se a prover a(s) contratadas dos meios financeiros contratados, 
conforme pactuado entre as partes, e a programar, nos exercícios subsequentes, os recursos necessários no 
or ,c1,-1 ,e o do Município, nos elementos financeiros específicos para custear o contrato, de acordo com o sistema de 
pagamento previsto; 

8.1.2 Prestar esclarecimentos e informações à licitante vencedora, que visem orientá-la na correta prestação dos 
serv iço pactuados, sempre que solicitado, dirimindo as questões omissas neste instrumento assim como lhe dar 
eie:iciode qua'quer alteração no Contrato; 

.3 R ertlizar o pagamento pela realização dos serviços nos termos estabelecidos no Edital e/ou Contrato; 

4 Not.? ficar. formal e tempestivamente, a(s) contratada(s) Sobre as irregularidades observadas no cumprimento 
dr. C r)NTR ATO: 

Notificar a a(s) contratada(s), por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos 
de sua responsabilidade. 

Pi oporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar a execução do objeto de 
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência. 

. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e impostos, 
ciiipicgados e demais despesas necessárias ao bom andamento do contrato; 

CONTRATADA 

Manter a qualidade dos serviços e sujeitar-se à fiscalização permanente do município. 

,,f:ariter o cadastro de todos os profissionais que atuam junto ao estabelecimento, devidamente atualizado 
perante o CNES para fins de faturamento dos serviços prestados. 

8.2...) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente, a terceiros, aos pacientes ou ao município, 
cura nte a execução dos serviços objeto deste edital. 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNP.I: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, s/n centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

82.4 Informar à Secretaria Municipal de Saúde qualquer alteração que importe perda, total ou parcial, dos 
requisitos profissionais ou pessoais exigidos como condição para o credenciamento e critérios de classificação. 

8.2.5, Apresentar documentação exigida, a qualquer tempo, pela Secretaria Municipal de Saúde. 

É de responsabilidade exclusiva e integral do credenciado, a utilização de pessoal para execução dos 
os procedimentos, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes 

d v'neulo ernpregatício, cujo ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município 
ou para o Ministério da Saúde. 

8.7).7. Seguir os critérios determinados pelo Gestor de Saúde para fins de manutenção da contratação. 

Os interessados deverão aceitar os valores de referência à prestação dos serviços constantes da Tabela de 
PreY-.•.editrentos Aprovado pelo Conselho Mehicipal. 

L2.9, A Contratada deverá atender a todos os procedimentos contratados responsabilizando-se pelos mesmos. 

g, 10 Arcar com todas as despesas operacionais, necessárias á execução do objeto deste Contrato. 

,.11 Cumprir fielmente todas as disposições e prazos estabelecidos no Contrato. 

Dar ciência ao Contratante, imediatamente, e por escrito, de qualquer anormalidade verificada na execução 
C-5 serviços solicitados. 

Executar os serviços através de técnicos especializados e habilitados assumindo total responsabilidade por 
danos ou faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho das funções, obrigando-se, a indenizar 

o 'vt-iinicípio por todos os danos e prejuízos que eventualmente ocasionarem. 

Executar os serviços objeto deste Contrato de acordo com as especificações, prazos e/ou normas exigidas 
pe;.c., Contratante e dispondo de infraestrutura e equipe técnica necessária à sua execução. 

Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e recursos humanos para execução 
completa e eficiente dos serviços objeto deste Contrato. 

Observar, durante a execução dos serviços, todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais 
ertnentes e vizentes, -inclusive as normas ambientais pertinentes e as de segurança, sendo a única responsável por 

prejuízos decorrentes de infrações a que haver dado causa. 

8.? Refazer„ sem nenhum acréscimo os serviços não realizados a contento. 

3parar e corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem 
resultantes dos serviços ou de meios empregados. 

Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato. 
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Resporsabilizar-se por qualquer acidente que venha ocorrer com seus empregados 

8.2.21 Ser zeloso na execução dos serviços, de maneira a não pôr em risco à saúde dos usuários do SUS na 
ex =;eueão dos serviços. 

8.?.22 Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões do valor inicial atualizado do Contrato 
)rdo com rt. 65, inciso II, § l° da Lei Federal n.° 8.666/93. 

8.2.23 Submeter-se à regulação instituída pelo gestor de saúde no que diz respeito aos serviços ora contratados. 

8.2.24 Manter sempre atualizado o prontuário dos pacientes e o respectivo arquivo. 

Ntender os encaminhamentos para os serviços de apoio diagnóstico, exames, consultas, cirurgias e 
tei apêutico. 

'"..26 Colocar à disposição da Secretaria, todos os procedimentos especializados contratados. 

8.'?„7.:7 Afixar aviso, em local visível, de entidade integrante do SUS e da gratuidade dos serviços prestados nessa 

8.":,..28 Esclarecer ao usuário do SUS sobre seus direitos e demais informações necessárias, pertinentes aos serviços 
ef. 

Respeitar a decisão do usuário, quando esse consentir ou recusar a prestação de serviços de saúde, salvo em 
(.3 :ns de iminente perigo de vida ou obrigação legal. 

Garartir ao usuário a confidencialidade dos dados e das informações sobre sua assistência. 

F.,,;...31 Executar os serviços prestados ao SUS rigorosamente dentro das suas respectivas normas técnicas. 

De.rm'ir acesso dos supervisores, auditores e outros profissionais, eventual ou permanentemente designados 
pela Secretaria Municipal de Saúde, para supervisionar e acompanhar a execução dos serviços prestados. 

fiscalização ou o acompanhamento da execução do Contrato pelos órgãos competentes da Secretaria 
de Saúde não exclui nem reduz a responsabilidade do prestador nos termos da legislação referente a 

idtP.,;:ócs e contratos administrativos. 

:..34 Notificar o CONTRATANTE de eventual alteração de sua razão social ou de mudança em sua diretoria ou 
e.ztatuto, enviando ao CONTRATANTE, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do registro da 

cópia autenticada da certidão do cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 

Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação administrando 
dutc.,s para saúde que não tenham registro na ANVISA e procedimentos que não sejam reconhecidos pelo CRM. 

r. tstender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo sempre boa 
1E.:ieiia prestE.ção dos serviços. 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNN: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, s/n centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

'..36 Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão da 
110 Ceai ização de qualquer ato profissional previsto neste contrato, encaminhando cópia ao gestor de saúde quando 

8. •7 Garantir o acesso do Conselho de Saúde aos serviços contratados no exercício de seu poder de fiscalização. 

Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização PNH. 

4 . 39 Não reutilização de produtos médicos enquadrados como de uso único proibidos de ser reprocessados, 
conioane disposto na Resolução - RE n° 2605, de 11 de Agosto de 2006 da Agência Nacional de Vigilância 

USULA, NONA -- DAS SANÇÕES E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS: 
Fcará impedido de licitar e contratar com a CONTRATANTE e toda a Administração Pública Federal, 

Municipal, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato, bem como das 
com inações legais, garantida prévia e fundamentada defesa, o licitante que: 
C.anvocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o Contrato, inclusive nas hipóteses 

pic-v-istas no parágrafo único do Art. 40 e no Art. 41 da Lei 12.462/2011; 
• r Lle entregar a documentação exigida neste contrato e anexos ou apresentar documento falso; 

.n.sejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
- 'Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado; 

Praticcre tos frai:dulentos na execução do Contrato; 
+:'omportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ou 

- Der causa à inexecução total ou parcial do Contrato. 
aplicação da sanção de que trata deste Contrato implicará ainda o descredenciamento do 

k... ..,PITRATANTE„ pelo mesmo prazo, do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF; 
-  sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93, aplicam-

:A: a C.: nt.rato. 
2 - Sem .T.:re.,*uízo da faculdade de rescisão contratual, a CONTRATANTE poderá aplicar sanções de natureza 

e punitiva à CONTRATADA, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais. 
Do2e.,-áa (''..).',JTRATADA ainda responder por qualquer indenização suplementar no montante equivalente ao 

excedente que causar, na forma do Parágrafo Único, do artigo 416, do Código Civil. 
9c'a inxecução total ou parcial do Contrato ou instrumento equivalente, a CONTRATANTE poderá ainda, 

p'-f. a defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções: 

i'.DVERTÊNCIA: É o aviso por escrito, emitido quando a Contratada descumprir qualquer obrigação, e 
. e á dr al Gestor/Fiscal do Contrato ou servidor responsável pelo recebimento do objeto da licitação, se o 

da obrigação ocorrer na fase de execução do objeto, entendida desde a recusa em retirar a nota de 
c F. ou em assinar o Contrato, nos seguintes casos: 

licitante se recusar a retirar a nota de empenho ou a assinar o Contrato, por um período de 5 
r, dias úteis contados do vencimento do prazo para retirada ou assinatura; 

Ç 11-:.lo a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, atrasar ou ensejar o 
! ., r c.,xec..4ão do seu objeto, por um período de 5 (cinco) dias úteis contados do vencimento do prazo 

c.1:! . ,:ectição do objeto; 
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9.1- 1.3 - Qt.ar,cc, se tratar do fornecimento, caso seja identificado atraso superior a já especificado anteriormente no 
e, -nprirnento das metas em relação ao solicitado, não justificado pela empresa contratada. 
91.] .4 - Quando a licitante descumprir qualquer outra obrigação atinente ao objeto deste Contrato, sendo a 
aç.',,ertência registrada e fundamentada em documento específico. 

MIJA: É a sanção pecuniária que será imposta à Contratada, pelo Ordenador de Despesas da 
)1TFRAT AN.' E, por atraso injustificado na execução do objeto da licitação ou inexecução do mesmo, sendo esta 

ri ou total. e será aplicada nos seguintes percentuais: 

2 Nos casos de atrasos: 
.1 - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto da licitação, calculado 

soono ollo,  :,errespondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove, vírgula, nove por cento), que 
e,.. ..wsl.:or.dt: até UI (trinta) dias de atraso; 

-- 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto da licitação, 
C Ilido, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter 
....epcional, e a critério da CONTRATANTE, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

'0 (cinco por cento) sobre o valor total contratado, por descumprimento do prazo de entrega objeto da 
o m prejuízo da aplicação do disposto nos subitens 9.4.2.1.1 e 9.4.2.1.2; 

7kroçca s de recusa ou inexecução: 

5% (quinze por cento) sobre o valor total contratado, em caso de recusa injustificada do adjudicatário em 
r C:mtrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela CONTRATANTE ou 

o .nrcial de ob¡eto da licitação, calculado sobre a parte inadimplente; 
- 20% (vinte por cento) sobre o -alor total contratado, pela inexecução total do objeto da licitação ou 

z,iont.o de qualquer cláusula do Contrato, exceto prazo de entrega. 
eN, multa será formalizada por simples apostilamento, na forma do artigo 65, parágrafo 8°, da Lei n° 8.666/93 

?.:c.eoutada após regular processo administrativo, oferecido à Contratada a oportunidade do contraditório e 
d4ese, ro prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do parágrafo 3° 
-o 86 ia Lei a' 8.666/93, observada a seguinte ordem: 

(.; .3. . 1 . - Mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo Contrato; 
- desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 

Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 
Se. a Multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à 
le Slit ;1....'„ferença, devidamente atualizada pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

tervore que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou 
c.ourados judi .lmente. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia 

,fencimento do prazo de entrega, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no 
rr eU-c dia  '1-U seguinte. 

' de sr acho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 
O atmso lin execução do objeto deste contrato não superior a 05 (cinco) dias; e 
eo'ni.'ção de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

1 ta 1-.3 poderá ser aplicada curflulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da 
ohservMos os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 

o atraso por mais de 30 (trinta) dias, será aberto Processo Administrativo com o objetivo de 
lota de empenho e/ou rescisão unilateral do Contrato, exceto se houver justificado interesse da 
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• » - j -1.RA1 t1 1 L II! ad,-nitir atraso superior a 30 (trinta) dias, sendo mantidas as penalidades na forma do subitem 
• e 9.4.2.1.1. 

- SUSPENSÃO: É a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e de contratar 
com a Adiu stração, c suspende o registro cadastral da CONTRATADA no Sistema de Cadastramento Unificado 
de Fornecedores — SICAF, de acordo com os prazos a seguir: 
• - Par a nuventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os 
cor:untemos e anexos exigidos, por meio eletrônico, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de 
forma definitiva, ou ainda, atrasar, sem justificativa pertinente ao certame, qualquer fase da licitação; 

Po: a.:.é 2 (:3k. ) anos,, quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar 
:2.n.sejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do Contrato. 

Por até 5 (cinco) anos, quando a Contratada: 
.nt;:w det:nmentos fraudulentos; adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, para si 

p r wtrem, vantagem decorrente da adjadicação do objeto da licitação; 
2 Tenha praticado atos ilícitos visandc a frustrar os objetivos da licitação; e 
' ¶ r&er qualcer das multas previstas no subitem 9.4.2 e não efetuar o pagamento. 

• - São competentes para aplicar a penalidade de suspensão: 
0 Setor responsável pelas licitações da CONTRATANTE, quando o descumprimento da obrigação 

r ,-r-:)cedimento licitatório; e 9.6.3.2.- O Ordenador de Despesas da CONTRATANTE, se o 
.4.i.uinp:.in -xlito da obrigação ocorrer na fase de execução do objeto da licitação, entendida desde a recusa em 

Ar a Pc .2 de empenho ou assinar o Contrato ou qualquer documento hábil que venha substituí-lo. 
;:enzlidade d.e suspensão será publicada no Diário Oficial da União, Estado e Município. 

7-. Dam &RAÇÃO DE INIDONEIDADE:  A declaração de inidoneidade será aplicada somente pelo Gestor, à 
N nfr .- ados na instrução processual. 

idônea a empresa que cometer ato como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei 

-   gerais 
.7res iy.ev;tas nos subitens 9.6 e 9.7 poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais 

Contrato: 
condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

Hbutos; 
- Te,s.ham pratir ido atos ilícitos vi ndo a frustrar os objetivos da licitação; 

Dcar 7nstreir não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

o de  def,:f,a
_ Nct,lta.do à CONTRATADA interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão 

n.io-á.r a raultfi, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação. 
O será dirigido ao Ordenador de Despesas do órgão CONTRATANTE, por intermédio da 

Rplicou sanção, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse 
c, c. is .o ser prorerida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena 

..:2:e.s.m dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á o dia do início e incluir-se - á o do 
(_Ierar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário; 
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o tive;to à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase recursal, a aplicação da 
formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado nos Diários Oficiais da União e 

do Estado da Paraíba, devendo constar: 
- origem e o número do processo em que foi proferido o despacho. 
- O plaz...f do impedimento para licitar e contratar; 
- O fundamento legal da sanção aplicada; e 

f.: o,i a r ão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal. 
c juigamente do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente 

ara apLzação da sanção comunicará imediatamente ao órgão competente que por sua vez providenciará a imediata 
cia sanção no S.sterna de Cadastro. 

; 

- D asrf.errtamento em registros 
•,triv..das do dever de publicação nos Diários Oficiais da União, Estado e Município as sanções 

c.-nto nos subitens 9.4.1 e 9.4.2, as quais se formalizam por meio de simples apostilamento 
sis'rema, na forma do artigo 65, § 8°, da Lei n°8.666/93. 

- referidos neste documento só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na 

• w.•141s e danos 
de•-•,temente das sanções legais cabíveis, previstas no edital, a Contratada ficará sujeita, ainda, à 

h O ia perdas e danos causados à CONTRATANTE pelo descumprimento das obrigações licitatórias. 

.r.),I.1:•:;tit DÉCI MA, — DA RESCISÃO 

iuexecuyão :otal ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
is:as ea i ou fegulamento. 

u n mcV-vo para rescisão do contrato: 
entl cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

auilurii-fiento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
- ;:eu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, 

o„wiri-,en7o, nos prazos estipulados; 
atraso injustificado no início dos serviços; 

- -viços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 

rolai ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e neste contrato; 
' das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 

as de seus superiores; 
-e cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 12 do art. 67 desta Lei; 

' f- de fnWmcia ou a instauração de insolvência civil; 
ou o falecimento do contratado; 

social oa a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do 
•• • 
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- razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
n.•,ylma autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
antinistrativo a que se refere o contrato; 

:-,arte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do valor 
in r ai d contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 desta Lei; 

aá.gratO ún,.co. Os caso: de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
e a ampla defesa. 

. do contr?,to poderá ser: 
Aztler. !'.,. a.da por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos previstos no Art. 77 da Lei 8.666/93; 

entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência 
a .'.-,(ltni- ;..stração; 

Les tcrmos da legislação; 
adr.-.:1:'!irativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

enx . 
a escisa,:_, ocorrer com base nos incisos I deste artigo, sem que haja culpa do contratado, será este 

- regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 
"." e yol. • ;ã :!t ,zsaantia; 

agrr ..vL,s de execução do contrato até a data da rescisão; 
cus desmobilização. 

dc impe.dirpento, paralisação ou sus.lação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
..gugi tempo. 

Affrinistração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, podendo assumir o 
f. ,•rn.inaclas atividades de serviços essenciais. 

ntrim 4 PRIMEIRA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

ção srr feita conforme designa art. 67 da Lei 8.666/93, a Se Aline Santos Barbosa foi designada 
para Secretaria de Saúde, conforme Portaria n° 179/2022, de 04/001/2022. 

Li "!_T JL4 DtrimA SEGUNDA — DO CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU OMISSOS 

-.2-no prescrito na lei, o CONTRATANTE e o CONTRATADO não serão responsabilizados por fatos 
i.-ler.orrentes de casos fortuitos ou de força maior, ocorrências eventuais cuja solução se buscará 

partes. 

-Se:11—r A 1:tiCi:1ir;A TERCEIRA - DA GARANTIA DO OBJETO 

objeto do presente contrato não possui garantia quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a 
seria ik al obrigação. 

MÀ QUARTA - DO FORO 

11 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Tiaessa Professora Helena, siri centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.15000. 

- Rct.. eleito o Foro desta cidade de Santa Rita de Cássia (BA), para dirimir quaisquer dúvidas 
• do presente instrumento. 

E, para firmeza do que foi pactuado, assinam este instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e um só 
c.:a::2estemunhas abaixo assinadas. 

Santa Rita de Cássia/BA, 11 de janeiro de 2024 

José Ilbnekilto Rech 
Prefeito Municipal de Santa Rita d'e Cássia/BA 

CONTRATANTE 

JA•2,e417--
Leila Bonfim de Araújo Serpa 

''"_,INDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA RITA DE CÁSSIA, 
SECRETÁRIA DE SAÚDE 

(- rCL,  N.'

yE

/ ed'e .-,' )( --Y1.- CP-4- -5 1 : : . . - t A ( -5 , C6 • 

AN JEFFERSON DA SILVA FURTADO 

CPF N° 017.593.715-05 

CONTRATADO 

ALINE SANTOS BARBOSA 
Fiscal de Contrato 

2a eiCLU

CPF: O o 5712. • 
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EXTRATO DE CONTRATO 

Eclicão 1.100 Ano 20 74 
01 de fevereiro de 20 74 

Pãgnna 55 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N°: 142/2023 CREDENCIAMENTO N° 006/2023 

CONTRATO N°: 028/2024 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA 
CONTRATADO: JEAN JEFFERSON DA SILVA FURTADO 
CPF N°017.593.715-05 
OBJETO: Contratação de pessoa física especializada para prestação de serviços de enfermagem no PSF 
08 Afonso Luiz Dias 
VALOR MENSAL estimado em RS 4.318,00 (quatro mil e trezentos e dezoito reais) 
VALOR TOTAL estimado em RS 51.816,00 (cinquenta e um mil, oitocentos e dezesseis reais). 
VIGÊNCIA: 11/01/2024 até 31/12/2024. 

Santa Rita de Cássia— Bahia, 11 de janeiro de 2023. 

Certificação Digital: CUMICIVF-GXHOMC4Y-F9KUYCGE-PSR79KRI 
Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.br/ba/santaritadecassia 

Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2001 de 24/08/2007, que institui a infra-estrutura de chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil 
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PORTARIA N° 179 DE 04 DE JANEIRO DE 2022 

Designar servidores municipais para fiscalizar 
de contratos celebrados pelo Município. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA, Estado da Bahia, no 
Luc de suas atribuições Que lhes confere o Inciso Viti do Art. 63 da Lei Orgânica do 
Muricipio, resolve: 

Art. t Designar para llscalzar e çontratoe cetebradts pelo Município, os 
seguintes servidores: 

I — Aline Santos Barbosa, (Chefe da Divisão de Controle, Avaliação e Auffill0(10) 
como fiscal dos contratos celebrados para Secretaria Municipal de Saúde, 

Thayane Augusto da Silva Reis, (Diretora de Educação) como fiscal dos 
contraitos celebrados para Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 

111 — Evemar Reinaldo Aragão, (Assistente Tecnico de Tesouraria) cOMO fiscal 
doe demais Contratos celebrados peio Municiplo de Santa Rita de Cássia. 

Considerando que o fiscal de contratos deve Conhecer detalhadamente o 
Inetrumento contratual e o edital da licitação a ser fiscalizado, anotando em registra 
próprio Iodas as ocorrências relacionadas a sua execução, devendo sanar qualquer 
düvda com os demais setores competentes da Administração para o fiel cumprimento 
das ciáitsuL3s neles estabeiecidasi 

COnstituem atrlbtaç5es do fiscal era desigrad:::), coordenar, acompanhar e 
fiscalizar a execução dos contratos sob sua responsabildede 0 emitir respectivos 
relatórios observando que lhe corrWs, para tanto 

Cestficaço Dtat TSLNWL2Y-JA6LISN E- ,'":"CSEVi.fijCP .r1CPLI-fTY 

Verso everreink:a ck-;.:_-9nivel em: https //doem tu/balsa .-,(aradecassia 

Documento assinado digitairnenteconforme MP no2.200- 2/2001 de.R4/013/2004 qüe insdtllla hifra. rjutu,a.de Chaves Públicas 
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1 - Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário, controlar o 
prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade; 

2 - Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica 
cuidando para que o valor do contrato não saia alterado; 

3 - Comunicar fomialmenta a unidade competente, apôs contatos prévios com a 
contratada, as irregularidades cometidas, passíveis de penalidade; 

4- Solicitar, à unidade competente, esclarecimentos acerca do contrato sob sua 
responsabilidade: 

5-Autorizar, formalmente, quando do término da vigência do contrato, a liberação 
da garantia contratual em favor da contratada: 

6- Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de cone 

7- Encaminhar. à autoridade competente, eventuais pedidos de modificações no 
c,ronograma físico-financeiro, substituições de materiais e equipamentos, formulados pela 
contratada; 

8 - Confrontar os preços e quantidades constantes da Nota Fiscal GOrn os 
estabelecidos no contrato; 

9 - Receber e atestar Notas Fiscais e in -Ias aos setores competentes, 
fiscalizando a efetivação dos pagamentos nas datas previstas em cada instrumento 
contratual. No caso de obras, acompanhar as medições e no caso de material direto nas 
obras conferir em conjunto com o almoxanfado e atestar; 

Codificação DOM: TSETVINL2Y-JA6USNGB-CC6EWLXP-CNCPLHTY 

Versão eletrônica disponível em: https://doem org.br/ba/santantadecassia 

Documento assinado digitalmente conforme Ml' n°2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira- ICP Brasil 
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t 

Ve‘iii‘,,.) se o prazo de entrega, esp 
dam o estabelecido no instrumento contratual; 

11 - Notificar a contratada para sanar 
ou para efetuar a entrega dos materiais: 

12. - Sugerir *o Prefeito, 
diliedumprimento de ciaueulas contratada: 

13 - Acompanhar 
hvos, 

luan Pd8seatliede acorda 

detectados n 

eni1dadIs houveÉ 

o nnratual, em seus 

-- Registrar todas as ocurrencias •surgidas dttranta .a execução do abjeto e 
eb;icarn devidas penafidades do cent Q; 

- Determinar a repara o. correção, remoção, reConstruçao ou substituição, as 
ex0ensas da empresa contratada, no total ou em pada, c)bjeto do contrato em Que se 
verificam vicias, ciefeito ou incorreções resultantc). da cecução ou de materiais 
~pregados, 

16 - Deve rejeitar, no .
em desacordo com C) cOnlar0; 

pafte. obra. oilmfo fornactrainto e Aedo 

gurar o Ctsltpiirnento dos mentedstabelecidae: 

18 - Exg,r a cumprimento das cláusulas da contrato e respectivos termos aditivos 
icar a existência de possível subcontratação vedada contratualmente, por exemplo); 

Ceetrficaçâo agtid: TSUVWL2Y-JAeriSr:7_713-CC6E4VD=C,PLI-f15/ 

Documento assinado digi 

Versão eletrônica ciisponivel em httr s »ac,ern orp bdtra/santapadecassia 

conforme 2200-212001 de 24108/2007; que institui a tofrã4512utti771,cie Chaves Pública$841***- ICP Brasil 



DIÁRIO 

OFICIAL 
Prefeitura Municipal 

de Santa Rita de Cássia 

ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA 

Gabinete do Prefeito 
CEP: 47.150-000 CNPJ: 13.880.71110001-40 

P 4 7 SOMO 

19 Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, em consonância 
cem o regime de execução previsto no contrato (o fiscal jamais deve atestar a conclusão 
dezerviços que não foram totalmente:executados): 

20 — Comunicar a autoridade superior, em tempo hábil, qualquer ocorrência que 
requeira decisões ou providências que ultrapassam sua competência, em face de risco 
Ou iminência de prejuízo ao interesse público; 

— Deve plutooàler, junto a autoridade Superior, qualquer registro de dificuldade 
00 impossibriidade para o cumprimento de suas obrigações com identificação dos 
elementos impeditivos do exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis; 

22 — Receber o objeto cc ntratual, mediante termo °km nstancdado assinado pelas 

os de avaliação dos aeMçoa prestada(certidões 

24 — Deve observar a Norma Interna r i9008doGÕntroIe In 
ai responsabilidades do fiscal de contrato: 

tto técnico a devide 

28 - Deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas coma 
execução do contrato, determinado o que for necessário à regularização das faltas Mi 
defeitos observados, através de nerificações eswitas com protocolo: 

• Certificação acidai: TSUVWL2Y-JA6 CC6EWLXP-CAICPLHTY 

Versão eletrônica erso0:7»,..e er;. 

Oocumentoatsfnacbdigit e  Él eMP no 2.20.0,212001 de 24/08/2001,~ institui a infra-gstruturade chaves Pjbgçãs Brasileira ÇP Brasil 
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27— Não deve atestar ser,./.; 3 não realizados, proceder o pagamento de serviços 
Mio executados, expedir notas fis s 'frias" ou em esesacordo com o contrato, receber 
material ou serviço com qualidade inferior à rxintratada pagar obras inacabados ou 
serviços em desacordo com o projeto básico ou termo de referência, conceder aditivos 
indevidos; 

28 — Se manter informado com relaçâo aos prazos com o responsável pelo envio 
de dados aos Tribunais de Contas dos tAunicipios, Estado e União; 

29— Considerando que o desournwimento de quaisquer dos deveres atribuídos ao 
Fiscal do Contrato. Implicará na instauração de processo administrativo disciplinar para 
apurar a responsabilidade civil, penal eiou administrativa além do que ficará responsável 
por quaisquer Ónus decorrentes a eventuais multas aplicadas peto Tribunal de Contas 
dos Municípios — TCM; 

30 — As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

Art. 20 - Esta portaria entra cm vigor na data de sua publicação. 

Art, 3° - Revogam-se as diposições em contrário 

Publique-se, registre-60 e cumpra-Ga 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Rita de Cássia, 04 de janeiro de 2022. 

• 

José B iídfto Rocha Anelo 
Prefeito Municipal 
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